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Informacao

Assunto: Projeto de Lei n° 978/XIII/3* (BE) — Cria os Juizos de Violéncia
Doméstica

Proc. n° 2018/GAVPM/4047

Foi solicitada a elaboracdo de informacdo sobre a iniciativa legislativa
supra identificada.

Projeto de Lei n° 978/XIII/3? (BE) - Cria os Juizos de Violéncia Doméstica

Apresenta a seguinte exposicdo de motivos:

A violéncia doméstica é, incontestavelmente, uma das manifestagbes mais
extremas da dominagdo sobre as mulheres. Como um cancro, persiste e multiplica-se
na sociedade, destruindo vidas e devastando sonhos. Portugal chegou tarde a este
combate. Ha mais de 30 anos que ja se trabalhava nesta drea em diversos paises do
Mundo e particularmente da Europa, quando as primeiras experiéncias tiveram
inicio no nosso pais. O ano 2000 foi particularmente importante, quando a
Assembleia da Republica decidiu, por unanimidade e por iniciativa do Bloco de
Esquerda, que a violéncia contra as mulheres era um crime publico. A consagrag¢do
como crime publico veio dar um impulso decisivo neste combate. Hoje existem Leis,
servigos, apoios, mecanismos e Planos de Ac¢do vdrios. Mas ndo obstante os esfor¢os
no combate a este flagelo, ele persiste enraizado na sociedade portuguesa, faltando
ainda aprofundar muitos dos caminhos apontados, por exemplo, pela Convengdo do
Conselho da Europa para a Prevengdo e o Combate a Violéncia contra as Mulheres e
a Violéncia Doméstica (Convengdo de Istambul). Os dados dos Relatorios Anuais de
Segurancga Interna (RASI) mostram que o crime de violéncia doméstica é o unico
cujas participagdes aumentam consistentemente ano apos ano e é também aquele que
se mantém no top 3 da criminalidade mais participada mantendo-se, em 2017, como
o0 segundo crime com maior incidéncia na categoria de crimes contra as pessoas. Em
2017, registaram-se 26.713 participagdes de violéncia doméstica. O femicidio, ainda
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pouco estudado, revela-se como a faceta mais cruel e assume uma particular
importancia no contexto da violéncia doméstica e da violéncia de género. Como
expressdo madxima deste facto surgem os alarmantes numeros de 472 mulheres
mortas e mais de 600 tentativas de homicidio em 14 anos. Mas este é um crime que
ndo afeta apenas as mulheres vitimas de violéncia doméstica. De facto, as criangas,
syjeitas de forma direta ou indireta as situagdes de violéncia interparental, sdo,
incontestavelmente, vitimas deste flagelo. Vivem no seio de um ambiente de terror e
violéncia e sdo sujeitas a comportamentos que afetam gravemente a sua seguranga, 0
seu equilibrio emocional e o seu pleno e harmonioso desenvolvimento. Também aqui
0s numeros sdo preocupantes uma vez que quase metade das criangas assistem a
violéncia familiar, tendo nos ultimos 14 anos mais de 1000 criangas ficado orfds de
uma ou de duas figuras parentais. Uma das causas deste cendrio de violéncia serd,
certamente, a persistente desvalorizacdo da violéncia doméstica pela sociedade em
geral e pelas instancias judiciais em particular. No estudo realizado pelo Centro de
Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra, no ambito do Observatorio
Permanente da Justica Portuguesa (OPJ) e solicitado pela Comissdo para a Cidadania
e Igualdade de Género (CIG) com o objetivo de avaliar, quantitativa e
qualitativamente, as decisoes proferidos pelo Ministério Publico e pelos Tribunais no
ambito do artigo 152° do Cddigo Penal, conclui-se que a medida de coa¢do mais
aplicada pelos Tribunais no ambito de processos de violéncia doméstica é o termo de
identidade e residéncia, desacompanhado de qualquer outra medida de coagdo, e que
a “aplica¢do de penas acessorias, especificamente as constantes do artigo 152° do
Codigo Penal, é residual”. Sabemos, igualmente, que apenas cerca de 16% das queixas
de violéncia doméstica chegam a Tribunal e que destas 70% sdo arquivadas. Dos
processos concluidos, mais de 90% acabam com pena suspensa. Segundo os autores
do referido estudo, “a auséncia de colaborag¢do da vitima é fator preditor de um
despacho de arquivamento, porque no imagindrio do/a Magistrado/a do Ministério
Publico, a luz da cultura judicidria de valoragdo do depoimento da vitima, também o
seria em julgamento, de tal modo que se torna duvidoso arriscar uma acusa¢do”. A
vitima é, assim, processualmente responsabilizada por ter de acautelar a prova da
propria vitimizagdo. Similarmente, no que respeita ao sentido das sentencgas verifica-
se que a recusa da vitima em depor significa, na maior parte das vezes, uma sentenga
absolutoria (76,2%). “Pelo contrdrio, em 94,2% dos julgamentos em que a vitima
corroborou na integra os depoimentos houve uma sentenc¢a condenatoria”. Esta
cultura judicial, que centra o processo na vitima e resiste em procurar meios de
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prova alternativos para um crime que decorre no seio de uma relagdo de dominagdo,
muitas vezes de dependéncia econdomica e em que tantas vezes ainda se mantém a
relacdo de conjugalidade e parentalidade, revela bem a rigidez judicial e a
incapacidade de compreensdo e apreensdo dos contornos e das especificidades deste
tipo de relacoes. Também no Relatorio da Equipa de Andlise Retrospetiva dos
Homicidios em contexto conjugal (2017), é dado conta de uma deficiente avalia¢do do
risco e do controlo e monitorizag¢do dos processos, potenciada pela falta de formagdo
especializada dos vdrios intervenientes do processo, dos elementos das forcas e
servigos de seguranga aos funciondrios judiciais. A percentagem de arquivamentos, a
insensibilidade por parte do sistema judicial no acolhimento da vitima, a insuficiente
avaliagdo da gravidade da violéncia exercida, a constante desvalorizacdo da
violéncia psicologica, o esmagador expediente a penas suspensas aplicadas a
arguidos com culpa provada e os argumentos utilizados nas sentengas, de que sdo
prova os acorddos vindos recentemente a publico, revelam a persistente
naturalizagdo e desvalorizagdo da violéncia doméstica. Toda esta conjuntura deve
erigir-se como alerta suficiente para a necessidade de os agentes que trabalham nesta
drea e, em especial, os agentes judiciais, apreenderem com toda a profundidade
possivel o fendmeno da violéncia doméstica, estudando os fatores que a originam,
que a sustentam, os contornos e as especificidades das relagbes de dominagdo e as
dinamicas deste tipo de violéncia. A formagdo multidisciplinar especializada de todos
0s agentes judiciais, incluindo dos magistrados, é para isso crucial sendo, por isso,
reclamada ndo so por diversas associag¢oes e coletivos de defesa dos direitos das
mulheres, mas também por quem conhece e trabalha de perto com estas realidades
incluindo por vdrios atores judiciais. E igualmente uma das principais
recomendacgodes do estudo ja citado. Considerando que “para a andlise da prova
concorrem vdrios fatores, fatores culturais dos magistrados, a forma como veem as
relagdes sociais, a formagdo que lhes é ministrada na sua aprendizagem profissional,
as campanhas de sensibilizagdo para a violéncia doméstica (...) é absolutamente
crucial uma cada vez maior aposta na formagdo multidisciplinar dos magistrados
judiciais e do Ministério Publico”. SO assim serd possivel mitigar o efeito de sentengas
que, em processos de violéncia doméstica, mobilizam argumentos incompreensiveis e
que, por esse facto, sdo sentencas que ndo trazem justica aos casos concretos. Mas
estas sentengas incompreensiveis ndo se limitam aos Tribunais Criminais. Também
nos Tribunais de Familia e Menores as decisoes revelam a mesma incompreensdao do
que é uma relagdo marcada pela violéncia e até dos efeitos que isso tem na vida das
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criangas. DecisOes como entregar a custddia dos filhos ao agressor ou estabelecer
regimes de visitas ao pai quando mde e criangas tiveram, para sua propria
seguranca, de ser colocadas em casa abrigo, ndo sdo incomuns. Advogados,
associacoes de defesa e protecdo das vitimas e as proprias vitimas referem
frequentemente que os magistrados dos Tribunais de Familia e Menores recusam
qualquer tipo de articulagdo com os Tribunais Criminais argumentando que os dois
processos sdo autonomos e que o seu papel é unicamente o de decidir a regulagdo das
responsabilidades parentais. Os argumentos de que o agressor de violéncia
doméstica ndo deixa de ser um bom pai ou de que as criangas, por ndo serem os alvos
diretos da violéncia doméstica, ndo sdo verdadeiras vitimas sdo recorrentes nas
sentencas dos Tribunais de Familia e Menores. Equiparar processos de regulagdo de
responsabilidades parentais no ambito de casos de violéncia doméstica a quaisquer
outros decorrentes de casos de divorcio ou separagdo, é, mais uma vez, ignorar por
completo as especificidades das relagdes de violéncia e dominagdo e sobretudo abrir
a porta a revitimizagdo, incluindo das criangas. A natureza intrinseca e diferenciada
da violéncia de género e da violéncia doméstica em particular, além da sua
perigosidade, exige um tratamento adequado e especifico. Este é o crime que mais
mata em Portugal — no ano passado foram assassinadas em contexto conjugal ou
andlogo, 30 mulheres (RASI 2017) exigindo, portanto, a coragem de propostas
concretas. Compete ao Estado adotar medidas para prevenir e erradicar estas formas
de violéncia a fim de tornar efetivos direitos fundamentais e constitucionalmente
consagrados, como o direto a igualdade, o direito a vida e integridade fisica e moral,
a ndo submissdo a maus tratos e o direito a liberdade e a seguran¢a. Com esta
premissa por base, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresenta um Projeto
de Lei que propode a criagdo de Juizos de Violéncia Doméstica, constituindo-se como
Tribunais Especializados de Competéncia Mista com o objetivo de procederem ao
julgamento dos crimes de violéncia doméstica, tanto no que respeita aos processos
criminais como aos processos de regulacdo das responsabilidades parentais. E
reconhecida a necessidade de os casos de violéncia serem tratados por profissionais
com formagado especifica e adequada a resolugdo dos problemas que deles decorrem
e, por isso, ndo basta criar estes tribunais, é preciso que quem vd investigar e julgar
detenha o conhecimento adequado. O presente projeto de lei contribui também para
suprir esta necessidade uma vez que atribui o tratamento destes casos a magistrados
e pessoal com formagdo e experiéncia nesta drea. Estas propostas tém igualmente o
mérito de responder de forma positiva a interpelagdo feita pela Convengdo de
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Istambul. De facto, mais do que os estados se comprometerem com politicas globais e
coordenadas (artigo 7.°) é especialmente relevante o estipulado no artigo 18.°n.° 2 da
referida Convengdo quando afirma que “as Partes tomardo as medidas legislativas ou
outras necessdrias (...) para assegurar a existéncia de mecanismos apropriados que
permitam a coopera¢do eficaz entre todas as agéncias estatais relevantes,
nomeadamente as autoridades judicidrias, o Ministério Publico, 0s organismos
responsdaveis pela aplicag¢do da lei, as autoridades locais e regionais, assim como as
organizacbes ndo-governamentais e outras organizagdes ou entidades relevantes,
para a protegdo e o apoio das vitimas e testemunhas de todas as formas de violéncia
cobertas pelo ambito de aplicagcdo da presente Convengdo (...).”.A experiéncia tem
demonstrado que os casos de violéncia doméstica sdo deficientemente tratados e
resolvidos nos nossos tribunais. E esta situagdo é ainda mais grave se pensarmos que
as decisoes dos Tribunais detém um poder simbdlico funcionando, nesta medida,
como guias norteadores para uma maior aceitacdo e legitimacgdo da violéncia
doméstica na sociedade, ou pelo contrdrio, para a sua maior condenag¢do. Assim, o
Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propde a criacdo de dois Tribunais
Especializados de Competéncia Mista em Violéncia Doméstica, em Braga e em
Setubal, que funcionardo enquanto projetos piloto. A escolha destes dois distritos ndo
é arbitrdria, pelo contrdrio. Braga e Setubal sdo dois dos cinco distritos com mais
ocorréncias de violéncia doméstica, tendo-se registado, em 2017, um aumento
relativamente a 2016, de 2,3% e 2,7% respetivamente. Assim, o facto de estes distritos
serem dos que mais ocorréncias registam e dos que apresentam um aumento mais
relevante da percentagem destas mesmas ocorréncias, e tendo ainda em conta o facto
de apresentarem contextos socioculturais diversos, fazem com que esta escolha seja a
que garante de forma mais efetiva que as finalidades deste projeto de lei que agora se
apresenta sdo atingidas. Tratando-se de um fenomeno de grande complexidade em
que a necessidade de intervengdo se estende a diversas dreas, compreende-se que a
sua competéncia abranja tanto medidas em matéria penal como em matéria civel.
Propde-se assim que estes tribunais assumam a responsabilidade dos processos
criminais relativos a casos de violéncia doméstica assim como dos processos de
regulacdo das responsabilidades parentais quando esta resulte de situacdes de
violéncia domestica e esteja associada a um processo crime.
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O teor da proposta é a seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente Lei procede a criagdo juizos piloto de violéncia doméstica, que
funcionardo nos distritos de Braga e Setubal, e indica as competéncias e requisitos
necessdarios para se os profissionais que exercerdo fungdes nestes juizos.

Artigo 2.°
Juizos de violéncia doméstica
Compete aos juizos de violéncia doméstica preparar e julgar:

a) Crimes de violéncia doméstica de acordo com o estabelecido nos nuimeros
1 e 2 do artigo 152° do Cddigo Penal;

b) Os processos relativos a regulagdo das responsabilidades parentais cuja
existéncia da pratica do tipo de crime referido na alinea a) do presente artigo tenha
dado origem.

Artigo 3.°
Juizos piloto de violéncia doméstica

Os juizos de violéncia doméstica, adotam inicialmente o estatuto de projetos
piloto e sdo instalados nos distritos de Braga e de Setubal, tendo o Governo de
proceder, no prazo de 90 dias apds a aprovagdo da Lei, a sua organizag¢do e
regulamentacdo.

Artigo 4.°
Organizagdo dos juizos de violéncia doméstica

1 - Os juizes a colocar nos juizos de violéncia doméstica, sdo nomeados de
entre juizes de direito com mais de 10 anos de servigo, classificacdo ndo inferior a
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Bom com distingdo e que detenham formacgdo especializada nas dreas da Violéncia de
Género e Doméstica.

2 - Os funciondrios judiciais e o pessoal dos gabinetes de apoio dos juizos de
violéncia doméstica sdo nomeados de entre profissionais especializados nas dreas
juridicas, da satide e servigo social, e que detenham, preferencialmente, formagdo
especializada nas dreas da Violéncia de Género e Doméstica.

Artigo 5.°
Formagdo especializada em Violéncia Doméstica

O Governo, em articulagdo com o Conselho Superior de Magistratura, as
Universidades, as associagbes de apoio a vitimas de violéncia doméstica e
especialistas em violéncia doméstica e de género das dreas do direito, servi¢o social e
saude, procede, no prazo de um ano, a criagdo de formacdo especializada nas dreas
da violéncia de género e doméstica direcionada aos magistrados judiciais, do
ministério publico e funciondrios judiciais.

Artigo 6.°
Avaliagdo

Decorridos dois anos da aprovacdo da presente Lei é efetuada uma avaliagdo
do funcionamento dos juizos piloto de violéncia doméstica.

Artigo 7.°
Entrada em vigor

A presente Lei entra em vigor com o Or¢amento do Estado subsequente a
data de aprovacgdo da presente Lei.

Analisado o teor da proposta, parece-nos que a op¢ao de fundo, que vincula
e fundamenta este projecto trata-se de opcdo politica, da competéncia exclusiva do
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poder legislativo, alheia, por isso, as atribuicdes deste Conselho Superior de
Magistratura (CSM).

Ndo pode deixar o CSM de acompanhar a preocupacdo que fundamenta
este projecto, no que concerne a tematica da violéncia doméstica e seus efeitos
perniciosos e nefastos na sociedade portuguesa.

Contudo, ndo parece ao CSM que o indispensavel combate contra este
flagelo passe pela criacdo de juizos de competéncia especifica, nos moldes
propostos; sendo, vejamos:

Em primeiro lugar, deparamos com um obstaculo formal, na medida em
que, alterando a organizacdo do sistema judicidrio, a presente matéria deveria
estar incluida na Lei da Organizacdo do Sistema Judicidrio, aprovada pela Lei n°
62/2013, de 26 de Agosto — quanto a previsdo destes juizos de competéncia
especializada, no que se refere a respectiva competéncia e requisitos de
provimento dos lugares — e no Regulamento da mesma Lei, aprovado pelo DL n.°
49/2014, de 27 de Marco — quanto a instalacdo dos juizos piloto, em concreto
previstos.

Em segundo lugar, o projecto representa uma ruptura estrutural com o
sistema existente, prevendo tribunais especiais para resolver certo tipo de crimes —
os de violéncia doméstica.

Em causa podera estar a eventual inconstitucionalidade deste diploma, face
ao disposto no art. 209°, n°4 da Constituicdo da Republica.

Em terceiro lugar, o projecto aglutina, nestes juizos, competéncias
materiais dispares — certo tipo de crime e regulacdo das responsabilidades
parentais cuja existéncia da prdatica desse tipo de crime tenha dado origem. Em
comum, apenas a violéncia doméstica.

Ndo desprezando — antes pelo contrario — esse elemento comum, sera de
salientar que uma e outra competéncia sdo também objecto de outro tipo de
especializacdo de fundo (criminal e familia e menores), que ndo pode ser
desprezada.

A exigéncia da formacdo especializada na tematica da violéncia doméstica
constituird motivo de confianca na aquisicdo dos conhecimentos teoricos
necessarios para aquele combate; contudo, a confusdo fundamental de
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competéncia criminal e de familia e menores dificilmente encontrara campo fértil
de crescimento, em termos de aptiddes profissionais especializadas no seio da
magistratura judicial.

Por fim, vislumbra-se dificuldade na articulacio entre as duas
competéncias e respectiva fixacdo. Se a competéncia do foro criminal podera
fundar-se na acusacdo, 0 mesmo ndo se passard com a competéncia relativa a
regulacdo de responsabilidades parentais, pois a urgéncia desta regulacdo nao se
compadece com o aguardar da prolacdo de acusacdo criminal.

Repare-se, ainda, que o regime deixa de fora outro tipo de processos,
tutelares civeis e de criancas e jovens em perigo, que poderdo também ter
subjacente um quadro de violéncia doméstica.

Em conclusdo, o CSM ndo pode deixar de acompanhar esta tematica,
respeitando a esfera de competéncia do legislador, sem deixar de apontar que o
necessario combate a violéncia doméstica melhor passard pelo incremento da
formacado dos magistrados judiciais (neste campo de actuacdo do CSM), do que pela
formalizacdo de tribunais especializados.

Lisboa, 25/9/2018
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